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DESPACHO DA PRESIDÊNCIA

PROCESSO Nº 134/2010 – MANDADO DE GARANTIA COM PEDIDO DE MEDIDA LIMINAR
AUTOR: IGREJA NOVA FUTEBOL CLUBE
ADVOGADO: Dr. Alex Galdino da Silva
AUTORIDADE COATORA: DR. GUSTAVO DANTAS FEIJÓ ,PRESIDENTE DA FEDERAÇÃO ALAGOANA DE FUTEBOL – FAF. 
OBJETO: Ato da Presidência da FAF alterando local de partida.   
Recebidos os presentes autos da Secretaria deste e.TJD e constatando o atendimento dos requisitos recursais, de acordo com o art. 90, do CBJD, determino a notificação da autoridade coatora – Presidente Gustavo Dantas Feijó, da Federação Alagoana de Futebol, acompanhada de via da inicial e cópia dos documentos apresentados, para que, no prazo de 03(três) dias, preste as devidas informações, nos termos do art. 91, do CBJD.

Por considerar relevante o fundamento do pedido e que a demora de sua concessão pode tornar ineficaz a medida postulada, obedecendo ao que dispõe o art. 93, do CBJD e após o exame dos laudos apresentados às fls. 16 a 26, concedo medida liminar para suspender os efeitos do Ato da Presidência da FAF nº 023/2010, no que pertine ao Igreja Nova Futebol Clube, para que este permaneça mandando seus jogos do Campeonato Alagoano de Futebol da Segunda Divisão no Estádio Alfredo Leahy, na cidade de Penedo/AL, até que o mérito do processo em epígrafe seja julgado pelo Colegiado Pleno deste Tribunal. Ressalve-se que, caso o referido Colegiado por motivos superiores não realize Sessão de Julgamento no prazo de 30(trinta) dias, a agremiação Igreja Nova Futebol Clube deverá apresentar à Secretaria deste Tribunal até o dia 23 de setembro do corrente o laudo de vistoria definitivo previsto nas portarias 1024/2009 e 28/2010, do Ministério do Esporte, sob pena do efeito suspensivo ora concedido tornar-se sem efeito a partir daquela data.

Determino ainda que, findo o prazo para as informações da autoridade coatora, com ou sem elas, a Secretaria deste TJD proceda ao sorteio do relator e abra vistas a Douta Procuradoria para manifestar-se no prazo de 02(dois) dias, designando-se em seguida data para julgamento, nos termos do art. 95, do CBJD.

 P.R.I. ,
Em Maceió (AL), 25 de agosto de 2010.
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